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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada no ramo da construção civil, visando a construção 

da Creche Tipo I, Novo Pac, de acordo com o Termo de Compromisso 

nº 967386/2024/FNDE/CAIXA - Operação nº 1097722-38, proposta firmando entre o Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação — FNDE e o Município de Paranhos/MS, nos termos 

da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 

 

VALOR TOTAL 

1 

Contratação de empresa especializada 

no ramo da construção civil, visando a 

construção da Creche Tipo I, Novo Pac, 

de acordo com o Termo de 

Compromisso 

nº 967386/2024/FNDE/CAIXA - 

Operação nº 1097722-38 

Unidade 1 R$ 3.369.482,30 

 

1.2. O objeto desta contratação é caracterizado como obra de engenharia, não se 

enquadrando como item ou artigo de luxo. 

1.3. Embora seja contratação com escopo predefinido, a Administração Pública definiu o 

prazo de 19 meses contados do(a) assinatura do contrato para execução da obra e de 21 meses 

de vigência contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO  

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1. Sustentabilidade 

4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 

objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 
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Contratações Sustentáveis: 

• Adesão ao Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.  

• Alinhamento com o Plano de Gestão e Logística Sustentável do órgão.  

• Incorporação das dimensões ambientais, sociais, econômicas e culturais.  

• Incorporação das dimensões ambientais, sociais, econômicas e culturais.  

• Alinhamento com a Política Nacional de Meio Ambiente (Lei n.º 6938/1981);  

• Alinhamento com a Política Nacional sobre Mudança do Clima (Lei n.º 12.187/2009);  

• Alinhamento com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei n.º 12.305/2010); 

4.1.2. Aplicam-se à presente contratação os critérios de sustentabilidade previstos na 

legislação aplicável, em especial:  

a) Portaria n° 93, de 12 de março de 2007, INSTITUTO NACIONAL DE NORMALIZAÇÃO E 

QUALIDADE INDUSTRIAL - INMETRO;  

b) ABNT NBR 160908:2012;  

c) Lei no 14.026, de 15 de julho de 2020;  

d) IN SLTI/MPOG n° 01, de 19 de janeiro de 2010 - Dispõe sobre os critérios de 

sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela 

Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências.  

e) IN SLTI/MPOG n° 02, de 04 de junho de 2014 - Dispõe sobre regras para a aquisição 

ou locação de máquinas e aparelhos consumidores de energia pela Administração Pública;  

f) Lei n° 12.305, de 02 de agosto de 2010 - Institui a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos;  

g) Decreto n° 10.936, de 12 de janeiro de 2022 - Regulamenta a Lei n° 12.305, de 02 

de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

4.2. Subcontratação 

4.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3. Garantia da contratação 

4.3.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei 

n. 14.133, de 2021, no percentual 5% e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

4.3.2. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, 

no máximo, até a data de assinatura do contrato.   

4.3.3. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 

10 dias úteis após a assinatura do contrato. 

4.3.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à garantia da contratação. 

4.5. Vistoria 

4.5.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 
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assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por 

servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 7:00 horas às 16:00 horas. 

4.5.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 

prévia, a qual poderá ser agendada através do e-mail licitacao@paranhos.ms.gov.br.  

4.5.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 

expedido pela empresa, comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

4.5.4. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração 

formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

4.5.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 

locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços 

decorrentes. 

 

4.6. DA INVERSÃO DE FASES  

4.6.1. Atualmente o processo licitatório observa como regra as fases descritas no art. 17 da lei 

de licitações, tendo como sequencia o julgamento dos preços e posteriormente a habilitação 

dos licitantes.  

4.6.2. Ocorre que em situações excepcionais o próprio §1º do citado artigo permitiu a inversão 

das ditas fases, ou seja, trazendo primeiro a habilitação, e, somente depois, a fase de 

julgamento. 

4.6.3. Para tanto, opinamos que no presente processo haja a aplicação de tal inversão, 

justificamos este posicionamento para garantir que apenas empresas que atendam os 

requisitos técnicos, financeiros e jurídicos estabelecidos no edital avancem para a fase de 

análise de propostas, evitando que propostas de empresas inabilitadas sejam consideradas. 

4.6.4. Além disso, ao priorizar a habilitação, evita-se o risco de selecionar uma proposta 

vantajosa em termos de preço, mas de uma empresa que não possui a capacidade técnica ou 

financeira para executar a obra adequadamente, resultando então na redução de atrasos e 

problemas na construção da creche. 

4.6.5. Ademais, a construção de uma creche envolve requisitos técnicos rigorosos, exigindo a 

contratação de empresas com experiência e qualificação específicas. Dessa forma, priorizar a 

habilitação permitirá uma melhor seleção dos licitantes, alinhada ao interesse público. 

4.6.6. Diante disso, a escolha de iniciar a concorrência com a fase de habilitação antes da 

proposta se justifica pela necessidade de garantir a participação de empresas com capacidade 

técnica e financeira adequadas, minimizando riscos de inexecução do contrato e assegurando 

a eficiência na construção da creche. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
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5.1.1. O prazo de início da execução dos serviços será de até: 10 (dez) dias corridos, 

contados da ordem de serviço; 

5.1.2. Todo o detalhamento do serviço a ser executado, bem como todas as especificações 

técnicas que estão descritas neste termo de referência, a qual compõe o escopo do projeto, 

estão anexo ao presente documento;  

5.1.3. Somente após a aprovação dos documentos administrativos, a CONTRATADA será 

autorizada a emitir a Nota Fiscal ou Fatura;  

5.1.4. O objeto será recebido provisoriamente no prazo de até 10 (dez) dias, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização da contratação, mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;  

5.1.5. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, 

no mínimo 5 (Cinco) anos, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data do 

recebimento definitivo do objeto;  

5.1.6. Executar os serviços, conforme as descrições técnicas contidas no edital e seus 

anexos, no endereço: Rua Ver. Moacir João Macedo, nº 999, Quadra 02, Conjunto 

Habitacional Virgílio Fernandes, no município de Paranhos/MS. 

5.1.7. Os materiais a serem empregados na obra deverão ser de primeira qualidade e 

obedecerem aos paramentos do memorial descritivo, projeto arquitetônico e as normas da 

ABNT no que couber e na falta destes ter suas características reconhecidas pela Fiscalização 

da Prefeitura;  

5.1.8. No caso em que a característica de determinado material por marca, denominação ou 

fabricação for acompanhada da expressão "ou similar", será permitida a alternativa de 

material rigorosamente equivalente com a devida autorização averbada no Livro de Obras 

pela Fiscalização da Prefeitura Municipal;  

5.1.9. A execução dos serviços obedecerá rigorosamente aos projetos em sua forma, 

dimensão e concepção arquitetônica e ao presente memorial. 

Cronograma de Realização dos Serviços:  

5.2. O cronograma de realização dos serviços para a Construção do Centro Integrado de 

Educação Infantil será de acordo com o cronograma físico-financeiro anexo a este Termo de 

Referência. Prevê-se um período inicial de 19 (dezenove) meses para a conclusão total da obra. 

Durante este período, as etapas serão distribuídas de maneira a garantir a eficiência e a 

qualidade dos serviços, com fases específicas para construção, instalações elétricas e 

hidráulicas, acabamento e limpeza final. 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rua Ver. Moacir João Macedo, nº 

999, Quadra 02, Conjunto Habitacional Virgílio Fernandes, no município de Paranhos/MS. 

5.4.    Os serviços deverão prestados seguindo rigorosamente as normas da construção civil e 

atender às leis trabalhistas vigentes. Todos os trabalhadores devem estar devidamente 

equipados com EPls, seguir as normas de segurança, e cumprir a jornada de trabalho 

estabelecida por lei, incluindo pausas obrigatórias para descanso e alimentação. Além disso, 

deve-se garantir a regularidade dos vínculos empregatícios, com registro em carteira, 
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pagamento de salários e benefícios conforme a convenção coletiva da categoria. 

Materiais a serem disponibilizados 

5.5. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 

a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário: 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

5.6.    O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 

11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), bem como aquele estabelecido 

na Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil). 

Responsabilidades 

5.7.     A Contratada assumirá inteira responsabilidade pela qualidade, resistência e estabilidade 

dos materiais e trabalhos que executar, bem como plena observância dos projetos a ela 

fornecidos. Responsabilizar-se-á, também, pelo fornecimento dos EPI's (Equipamentos de 

Proteção Individual) e EPC's (Equipamento de Proteção Coletiva) a todos os trabalhadores, 

inclusive da mão-de-obra terceirizada, instruindo e cobrando o seu uso;  

5.8.    As contas de energia elétrica e água serão de responsabilidade da contratadas, desde o 

início da obra até a entrega final. 

Projetos 

5.9. A obra será executada de acordo com os Projetos Executivos, Detalhes, Especificações e 

Memorial Descritivo. Havendo divergências entre os desenhos e/ou especificações, a 

fiscalização deverá ser consultada e as decisões registradas no Diário de Obras. Durante a 

execução da obra poderá a fiscalização apresentar projetos ou detalhes complementares, os 

quais farão parte integrante dos projetos. 

IMPLANTAÇÃO  

5.10. A Contratada será inteiramente responsável pela instalação, manutenção e constante 

limpeza do canteiro de obra durante a execução dos serviços.  

5.11. A instalação do canteiro de obra deverá atender a todas as exigências dos poderes 

públicos: sanitárias, sindicais, trabalhistas etc.  

5.12. Fazem parte do canteiro de obra e deverão ser executados pela contratada, às suas 

expensas, conforme as necessidades de serviços ou posturas:  

I. Instalação da placa da obra em local bem visível;  

II. Instalação da placa dos autores dos projetos, fixada junto da placa da obra;  

III. Barraco de obra e da fiscalização;  

IV. Instalação provisória de energia para atender às necessidades de serviço.  

V. Instalação provisória de água e esgoto para atender às necessidades da obra. VI. Placa 

da contratada.  

VII. Depósito de materiais.  
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5.13. Os Maquinários, equipamentos, ferramentas e material de primeiros socorros, fornecidos 

pela contratada, deverão estar sempre à disposição dos seus funcionários.  

5.14. O canteiro de obra deverá ser mantido limpo e organizado, podendo a qualquer momento 

a fiscalização exigir que o mesmo seja reorganizado.  

5.15. O serviço de guarda dos materiais e equipamentos no canteiro de obra e no escritório da 

fiscalização será de responsabilidade exclusiva da contratada, até a data de recebimento da 

obra. 

5.16. A contratada será inteiramente responsável pela total remoção do canteiro de obra, na 

conclusão dos serviços contratados, de tal forma que não haja vestígios de sua implantação.  

5.17. Havendo discrepância entre as reais condições existentes no local e os elementos do 

projeto, a ocorrência será objeto de comunicação por escrito, à fiscalização. 

5.18. Após a demarcação dos alinhamentos e pontos de nível, a contratada fará comunicação 

à fiscalização, a qual procederá as verificações e aferições que julgar oportunas. 

Placa de Identificação e Fiscalização da Obra e dos Autores dos Projetos  

5.19. Placas em chapa galvanizada serão fornecidas pela Contratada. A empresa deverá 

executar a armação em madeira, pintada na cor branca, para a devida colocação das placas 

de forma a ficarem agrupadas e organizadas. Deverão ser fixadas em local privilegiado e bem 

visível.  

5.20. A placa deverá ser instalada no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis após a 

assinatura do contrato. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 
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prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução 

do objeto contratado. 

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto 

durante o período contratual, justifica-se tal conduta para que a Administração, no exercício 

de fiscalização contratual, a qual poderá ocorrer a qualquer tempo durante a execução do 

objeto, tenha presencialmente contato direto com a Contratante, já que pela natureza da obra 

por vezes serão necessários ajustes diretos.  

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o 

exercício da atividade. 

Fiscalização 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). Os 

responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por portaria. 

6.10. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração. 

6.11. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  

6.13. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

6.15. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual.  

6.16. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

6.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
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necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

6.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso. 

6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 

para o aprimoramento das atividades da Administração. 

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. Os serviços serão medidos após aceitação pela fiscalização, que examinará os trabalhos 

executados, verificando sua qualidade e o atendimento às especificações, projetos e demais 

documentos contratuais. 

7.2. A medição de serviços e obras será baseada em relatórios periódicos elaborados pela 

Contratada, registrando os levantamentos, cálculos e gráficos necessários à discriminação e 

determinação das quantidades dos serviços efetivamente executados. 

7.3. Somente poderão ser considerados para efeito de medição e pagamento os serviços e 

obras efetivamente executados pela Contratada e aprovados pela Fiscalização, respeitada a 

rigorosa correspondência com o projeto e suas modificações expressa e previamente aprovadas 

pelo Contratante. 

7.4. A forma de apresentação das medições (documentos, formatos etc...) será estabelecida 

pela fiscalização, quando do início dos trabalhos da Contratada. 

7.5. As medições serão mensais e o período de medição encerrar-se-á no último dia do mês 

correspondente. 

7.6. A discriminação e quantificação dos serviços e obras considerados na medição deverão 

respeitar rigorosamente as planilhas de orçamento anexas ao contrato, inclusive critérios de 

medição e pagamento. 

7.7. Caso encontre erros ou omissões, caberá à fiscalização indicá-los a fim de que a Contratada 

corrija as falhas. 

7.8. O Contratante deverá efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela Contratada com 

base nas medições de serviços aprovadas pela Fiscalização, obedecidas as condições 
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estabelecidas no contrato. 

7.9. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.9.1. não produzir os resultados acordados, 

7.9.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

7.9.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

7.10. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, 

por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

7.10.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 

previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em 

sua totalidade. 

7.10.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos 

comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados 

naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

7.11. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais, 

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 

11.246, de 2022). 

7.11.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 

referem a parcela a ser paga. 

7.11.2. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

(Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.11.3. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

7.11.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, 

o fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o 

caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 

do contrato. 

7.11.5. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 

termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.11.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
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atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.11.7. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.11.8. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.11.9. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

7.12. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução 

do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos 

que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

7.13. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento provisório, pelo Gestor do Contrato, após a verificação da qualidade e quantidade 

do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 

7.13.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 

regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.13.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções; 

7.13.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.13.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

7.13.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.14. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.15. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.16. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
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do contrato. 

Liquidação 

7.17. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.17.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

7.18. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.19. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus à contratante; 

7.20. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.21. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE 

ABRIL DE 2018). 

7.22. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.23. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos.  

7.24. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
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contratado a ampla defesa. 

7.25. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

junto ao SICAF.  

Prazo de pagamento 

7.26. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.27. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice INCC de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.28. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.29. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.30. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.30.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

7.31. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, a ser executada em regime de 

Empreitada Global, conforme requisitos e diretrizes estabelecidos no ETP e neste TR. 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global. 

Critérios de aceitabilidade de preços 

8.3. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, 

o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

8.3.1. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e 

os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela 
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Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 

14.133/2021); 

 

9.      EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

9.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

9.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

9.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

9.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 

de dezembro 1971. 

9.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

9.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
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9.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

9.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.16. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.19. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, com data de emissão de até 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura 

da sessão, salvo se o documento possuir prazo de validade expressamente estabelecido maior. 

(Lei nº 14.133/2021, art. 69, II) 

9.20. Balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis relativas aos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais, já exigíveis na forma da lei, elaborados e assinados por profissional de 

contabilidade legalmente habilitado, e pelo representante legal da empresa, podendo ser 

exigido: 

a) Termo de abertura e encerramento do Livro Diário devidamente autenticados, nos 

termos da legislação vigente, ou 

b) Comprovante de transmissão da Escrituração Contábil Digital – ECD, conforme 

normas da Receita Federal do Brasil e do Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), 

quando aplicável. 

9.21. As empresas constituídas hão menos de 2 (dois) anos deverão apresentar os documentos 

disponíveis, sendo exigido no mínimo o balanço do último exercício social encerrado. Caso 

não o possuam, deverão apresentar Balanço de Abertura, registrado na Junta Comercial ou 

transmitido via ECD, conforme o caso. (Lei nº 14.133/2021, art. 65, §1º) 

9.22. Os documentos contábeis deverão comprovar, com base no último exercício exigível: 

• Liquidez Geral (LG) > 1 

• Liquidez Corrente (LC) > 1 

• Solvência Geral (SG) > 1 

9.23. Caso algum dos índices acima esteja igual ou inferior a 1, a licitante poderá comprovar, 

para fins de habilitação, que possui Patrimônio Líquido mínimo correspondente a 10% do valor 

estimado da contratação. 
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9.24. O atendimento aos índices econômicos deverá ser atestado por declaração firmada por 

contador devidamente habilitado, acompanhada dos documentos contábeis que embasem os 

cálculos. 

Qualificação Técnica 

9.25. Registro ou inscrição da empresa e do(s) responsável(is) técnico(s) no Conselho Regional 

de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - 

CAU. 

 

9.26. Comprovação da Capacitação Técnico-Operacional: Máximo de 03 (três) Atestados de 

capacidade técnico-operacional, de titularidade da empresa licitante, indistintamente, ao 

CNPJ/MF da sua matriz ou das suas filiais (Acórdão TCU n° 366/2007 — Plenário), fornecido(s) 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, com identificação do signatário e assinatura 

do responsável legal, e que, comprove aptidão para o desempenho de atividades pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto licitado, assim como, de 

similaridade e de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, na(s) 

quantidade(s) mínima(s) relacionada(s) no quadro abaixo. (Art. 67, §§ 1° e 2°, da Lei Federal 

n° 14.133/2021 e Súmula n° 263 – TCU). 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UND QTD 

4.22 100775 

ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, TIPO 
FINK, COM LIGAÇÕES SOLDADAS, INCLUSOS 
PERFIS METÁLICOS, CHAPAS METÁLICAS, MÃO 
DE OBRA E TRANSPORTE COM GUINDASTE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020_PSA 

KG 4846,65 

 
 

 

5.3 103328 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS 
CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE 
9X19X19 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA 
DE ASSENTAMENTO COM 
PREPARO EM BETONEIRA. AF_12/2021 

M² 
    

519,00  

 

 
 

 

6.33 
FNDE 
281 

FECHAMENTO EM CHAPA METÁLICA 
PERFURADA, INCLUSO PINTURA, 
CONFORME PROJETO 

M² 
      

58,38  

 

 
 

 

 

9.27. Comprovação da Capacidade Técnico-Profissional: mediante prova da licitante de possuir 

em seu quadro de pessoal, na data prevista para entrega da proposta, profissional(ais) de nível 

superior ou outro de nível equivalente, reconhecido pela entidade profissional competente, 

detentor(es) de atestados e/ou certidões de Responsabilidade Técnica (RT), acompanhados da 

respectiva certidão de acervo técnico do profissional, devidamente registrados junto a entidade 

profissional competente a que estiver vinculado, nos termos da Resolução CONFEA n° 1.025, 

de 30 de outubro de 2009, que conste titularidade do(s) profissional(is) por esta atribuição, 

fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, com identificação do signatário 

e assinatura do responsável legal, e que, comprove aptidão para o desempenho de atividades 

pertinente e compatível com o objeto licitado, assim como, de similaridade e de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior, na(s) quantidade(s) mínima(s) 

relacionada(s) no quadro abaixo. 

 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UND QTD 

4.22 100775 
ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, TIPO 
FINK, COM LIGAÇÕES SOLDADAS, INCLUSOS 
PERFIS METÁLICOS, CHAPAS METÁLICAS, MÃO 

KG 4846,65  
 

 



 

 
Avenida Marechal Dutra, 1500 – Centro   -   Fone: (67) 3480-1225 
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DE OBRA E TRANSPORTE COM GUINDASTE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020_PSA 

5.3 103328 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS 
CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE 
9X19X19 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA 
DE ASSENTAMENTO COM 
PREPARO EM BETONEIRA. AF_12/2021 

M² 
    

519,00  

 

 
 

 

6.33 
FNDE 
281 

FECHAMENTO EM CHAPA METÁLICA 
PERFURADA, INCLUSO PINTURA, 
CONFORME PROJETO 

M² 
      

58,38  

 

 
 

 
 

9.28. Deverá (ão) ser apresentado (s), comprovante (s) de vinculo (s) entre o (s) profissional 

(is) e a empresa licitante; essa comprovação deverá (ão) ser feita (s) através de: 

 

a.1) Relação(ões) empregatícia(s), por Carteira(s) de Trabalho(s) e Previdência 

Social — CTPS (das seguintes anotações: identificação do seu portador, e, da página 

relativa ao contrato de trabalho ou livro de Registro de Empregado autenticado pela 

Delegacia Regional do Trabalho, ou, 

 

a.2) Contrato (s) de prestação (es) de serviço (s) de Profissional (is) autônomo (s), 

que esteja registrado no CREA e/ou CAU, com atribuições compatíveis ao objeto da 

licitação com aquele em que a sua responsabilidade será exigida, ou; 

 

a.3) Sócios ou diretores estatutários da empresa licitante, por estatuto ou contrato 

social, que  

tenham registro no CREA e/ou CAU, integrante (s) do quadro societário da empresa de 

engenharia licitante, por estatuto ou contrato social, que sejam profissionais detentores 

de registro no CREA e/ou CAU. 

 

a.4) A comprovação do vínculo do Responsável Técnico com a empresa contratada, 

poderá ser feita por meio de declaração de contratação futura, com a anuência deste. 

 

9.29. Não será permitido apresentar comprovação de vínculo empregatício de um mesmo 

profissional, em mais de uma Proponente, sob pena de inabilitação de ambas as empresas. 

9.30. os atestados e/ou certidões deverão possuir informações suficientes para qualificar ou 

quantificar o objeto em apreço (obra ou serviços), referente ao "item" efetivamente executado, 

bem como, possibilitar aferir sua veracidade junto aos seus emitentes. 

 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.369.482,30 (três milhões, trezentos e 

sessenta e nove mil e quatrocentos e oitenta e dois reais e trinta centavos), conforme valores 

da planilha de custos aprovada pelo FNDE, anexa a este Termo de Referência. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da execução do objeto da presente licitação correrão a cargo 

da seguinte dotação orçamentária: 
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FICHA 456 

1 PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANHOS 

020107 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

12  365 0003 PREFEITURA DE PARANHOS EDUCANDO COM QUAL 

12 365 0003 2014 0000 MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO ENSINO INFA 

4.4.90.51.00 OUTRAS OBRAS E INSTALAÇÕES 

 

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

Paranhos/MS, 25 de junho de 2025. 
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